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A palavra “carioca” tem como origem a expressão “kari'oka”, da língua indígena tupi, significando
suas partes: “kara'ïwa”, para indicar “homem branco”; e “oka”, para referir “casa” (Houaiss, 2009,
n.p.). Desse modo, temos a “leitura” da cidade do Rio de Janeiro como “casa do homem branco”.
Trata-se apenas de um exemplo do processo de invisibilização das populações indígenas, num
movimento de etnocídio, ou seja, “destruição sistemática dos modos de vida e pensamento de povos
diferentes daqueles que empreendem essa destruição” (Clastres, 2004, p.56). O seu direito à
identidade e à integridade cultural versa sobre “não sofrer assimilação forçada ou destruição de sua
cultura” (Nações Unidas, 2008, p.8), exatamente o contrário do que vem ocorrendo desde a invasão
dos portugueses em território nacional. Na Educação, somente em 2008, a Lei N.º 11.645 (Brasil)
recomenda a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no currículo
oficial das redes de ensino. E combater os estereótipos que se consolidaram nos livros didáticos
(Silva; Grupione, 1995) podem constituir ações de resistência na formação docente. Nessa
perspectiva, a partir dos documentos legislativos e teóricos que embasam a questão (Graúna, 2016;
Baniwa, 2017), a presente pesquisa objetiva refletir sobre a inserção da literatura de autores
indígenas (Dorrico; Danner; Danner, 2020) nos cursos do componente Língua Portuguesa para o
corpo docente carioca como forma de representatividade (e resistência) da cultura dos povos
originários. Como processo metodológico, parte de uma prática vivenciada, como pesquisa estudo de
caso, para alcançar sistematizações enquanto pesquisa bibliográfica-documental (Santos, 2009). E
como síntese dos resultados, através de uma proposta para o percurso formativo, visa inspirar ações
efetivas pelos professores em diversos territórios da cidade, a serem registradas em e-book intitulado
“Compartilhando Práticas”.
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